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rr!os "r- açio resc! 6ria 
de  encta ori t ri 
Trt a  r!- r 
D e •r - fir a  leqisI : o 
processual em vigor, ao  it"ar 
prOCe t  e parte a ação,  o 
'ri iiai c !e ou • por Matoria, 
o  pagar quantia em di iet 
r  r a ra ex  Li i rç o 

t '  o  bar o ,  c' 
r '..rso it t'r  sto e ação  era 

zlcT dEts Custas,  e 

fer  pa-,&r, deveriam  re i-
dar-se er depâsito do valor  da 
co !z:ç c, cicu1 0 za  fc a 
dc, art.  § 29, da CL?,  sob 

de deserção. Babargos,  não 
co 'ciio, ror deserto. 

Vistos, relatados o cLiscutittos estes autos 

de Embargos eu, a o Rescis3ria nQ TST E-AR-2O/78  em que é Em 

bargante ELVIRA DA MORTA PEflNAND S DE MELO e Embargado PETaC-

LEO 8RASXLEXRO 8/A —  PETRUIIRAS. 

Os presentes embargos —  opostos contra  de 

cis o que julgour por ratoria.. procedente ação rascis6ria  de 

co pot ncia ortgs.n3.ria deste Tribunal superIor —  partem da  te 

as central de que a referida ação não poderia ter sido julgada 

procedente, por versar teso controvertida nos tribunats,, a tcor 

da 8mula n9 83, e porçue a errónea ou taA apreciação 3a  prova 

não enseja raecis &ia, na forma cio art 800, do C6digo de  Pro-

cesso Civil de 1939, aplicAvel ao processo trabalhista,  por 

força do Prejulgado ri'? 49, que também, dessa forma, ficou  fe 

rido. 

Admitidos e proceusados os enzbargos,erit con 

tra-razaes, a Embarejafúe. argüi ue rçao do recurso, por  falta 

do dep6sito prévio do valor da condenaçio, que deveria ter  ai 

do feito com base no que preceituém. o art. 89, § 29 # da  CLT, 

especialmente  orçue, no caso, no julg =ento da ação  rascis5-

ria, foi Imposta condenação cm pecúnia A Ein argante. 
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2. 

Proc.rtÇ r$T - R- j/7  

A. douta Procuradoria Geral opinou  plo 

acolhimento cia preLtttnar de deserção e, no nãrito, pelo  seu 

provimento. 

o ralat6rio 

VO T O 

Pr4li'fnazi!ente -  Deve alterar-se a =tua 

çEe. O empregador à o Embargante e a empregada & a Erbzzrgada, 

ao contrário cio que consta na capa do proc ao. 

Ainda preli inarrnente -  A preliminar  de 

deserção em ação re.wis ria tem criado algumas dividas no jul 

gamento deste Tribunal. 

Tratando-se de ação rescisôria, a juris-

prudência desta Tribunal dispensa o dep6 sito pr vio  estipula 

do pelo C6digo de 2rpcesso Civil de ]S$13, por  incompa tivel 

com a caracterLsttcm do proc di ento trabalhista. 

4ae, outra é a questão quando se trata de 

depósito £eitQ, aão te10 Autor, tara  jui anento  a  ação, 

mas, sim, de dep631t0 a cargo da parte vencida, que  deva ser 

realizado a titulo de preparo, na forma do art. 899, da Canso 

lidação. 

O fato de a ação rescisória não estar  ca 

pitulada -  a não ser por mera referência que o admite -  nos 

artigos da Consolidação não Ilha tira a natureza  jur dtca svt 

dente z - 

a) '1a prensuc5e uri conflito  individual 

de trabalho; 

b) 5 unia ação trab 1hi ea. 

Poder-se-ia, não obstante, dizer que  não 

se pode, no caso, falar em depósito do valor da  condenação, 

porque,, na r ! 6ri , no US condenação em pecúnia. 

Não havia, corrija-se, p,is hoje há. Bas-

ta atentar-se para a conclusão do r.acórdio embargado, a fio. 

'Julgando procedente em parte a ação para condenar a empresa 

/ 



ao  aga !te de auxílio fusraL a ao Pecúlio ço t mortew coao 
se a ure.r s  exec; . 

ata o- a cb  d  valor  trxd-
t rLt!1 !o e havendo sido dado à caesa o  da Cr  3 T), 

para Linz de custas, seria  ;2 ;  -,alculado o 

sito, na farra do art. M .  i 

A fira. a?, cotta o pagamento das  '. t3s 

do prOC UO,  um dos dois £3 .t3itU  muci&is do prep 

to d*3 recursos  ?alta,  :o rov o 

o qve 

caoS ciS r c3,  r  �s rto3. 

I S T U 2 0 -3 7 a 

A C 0  D A ki  03  U t troz do  T ibwial 

Superior ao  raba11x , por ni 1daL, aio conhecer dos 

goze, 

Ciente: 

uragXlia, zr Ce ma!Q de 12Z3 

Pre i &nte 

ct10 riZARDUM SIMPES 

Relator 
MO7I RT VIC!OR RtISSQt7LNO 

Procura!or 

d, 

CLLSO CARPINTERO 

.ULIÇADO NO LJARJO £)-'  STI k 
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